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Objeto: prorrogar o prazo de vigência por mais 12 meses, 
objetivando a conjugação de esforços para viabilizar a avaliação 
das gestões ambientais pelos municípios paulistas, por meio de 
indicadores de sustentabilidade.

Vigência: prorrogando por 12 meses, a contar de 23-01-
2019, totalizando 24 meses de vigência, com encerramento em 
22-01-2020.

Não há repasse de recursos
Data de Assinatura: 13-12-2018

 CONSELHO ESTADUAL DO MEIO 
AMBIENTE

 Comunicado
O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, em 

cumprimento ao Art. 4º da Deliberação Normativa CONSEMA 
01/2018, faz publicar a relação dos municípios aptos a exercer 
as competências de licenciamento ambiental das atividades e 
empreendimentos de potencial impacto ambiental local, em 
conformidade com o disposto no Art. 9º, XIV, alínea "a", da Lei 
Complementar 140/2011:

- Município de Itapecerica da Serra, habilitado em 10-09-
2014 ao exercício do licenciamento ambiental das atividades e 
empreendimentos classificados como de baixo impacto local nos 
termos da Deliberação Normativa CONSEMA 01/2014, se decla-
ra apto para exercer o licenciamento de baixo impacto local 
nos termos do Anexo II e Anexo III da Deliberação CONSEMA 
Normativa 01/2018 (Processo SMA 8.261/2014).

- Município de Santa Isabel, habilitado em 15-07-2014 ao 
exercício do licenciamento ambiental das atividades e empreen-
dimentos classificados como de baixo impacto local nos termos 
da Deliberação Normativa CONSEMA 01/2014, se declara apto 
para exercer o licenciamento de baixo impacto local nos termos 
do Anexo II e Anexo III da Deliberação CONSEMA Normativa 
01/2018 (Processo SMA 6.575/2014).

- Município de Louveira, habilitado em 22-07-2014 ao 
exercício do licenciamento ambiental das atividades e empreen-
dimentos classificados como de baixo impacto local nos termos 
da Deliberação Normativa CONSEMA 01/2014, se declara apto 
para exercer o licenciamento de alto impacto local nos termos 
do Anexo II e Anexo III da Deliberação CONSEMA Normativa 
01/2018 (Processo SMA 7.028/2014).

- Município de Caieiras, habilitado em 24-03-2017 ao 
exercício do licenciamento ambiental das atividades e empreen-
dimentos classificados como de baixo impacto local nos termos 
da Deliberação Normativa CONSEMA 01/2014, se declara apto 
para exercer o licenciamento de médio impacto local nos termos 
do Anexo II e Anexo III da Deliberação CONSEMA Normativa 
01/2018 (Processo SMA 2.108/2017).

- Município de Campinas, habilitado em 12-06-2014 ao 
exercício do licenciamento ambiental das atividades e empreen-
dimentos classificados como de baixo, médio, alto impacto local 
nos termos da Deliberação Normativa CONSEMA 01/2014, se 
declara apto para exercer o licenciamento de alto impacto local 
nos termos do Anexo II e Anexo III da Deliberação CONSEMA 
Normativa 01/2018 (Processo SMA 5.600/2014).

- Município de Santo André, habilitado em 03-06-2014 ao 
exercício do licenciamento ambiental das atividades e empreen-
dimentos classificados como de baixo, médio, alto impacto local 
nos termos da Deliberação Normativa CONSEMA 01/2014, se 
declara apto para exercer o licenciamento de alto impacto local 
nos termos do Anexo II e Anexo III da Deliberação CONSEMA 
Normativa 01/2018 (Processo SMA 4.982/2014).

 COORDENADORIA DE BIODIVERSIDADE 
E RECURSOS NATURAIS

 Portaria CBRN - 12, de 17-12-2018

Estabelece, no âmbito do Sistema de Cadastro 
Ambiental Rural do Estado de São Paulo -SICAR-
SP, procedimentos referentes ao mecanismo de 
regularização da Reserva Legal de imóveis rurais 
mediante compensação por meio de alienação 
ao Poder Público de área localizada no interior de 
Unidade de Conservação de domínio público pen-
dentes de regularização fundiária, sob a gestão de 
órgãos da Administração Direta ou de entidades 
da Administração Indireta do Estado de São Paulo

O Coordenador da Coordenadoria de Biodiversidade e 
Recursos Naturais;

Considerando o disposto na Lei federal 12.651, de 25-05-
2012, em especial no seu artigo 66, § 5º, inciso III, e § 6º, 
incisos I e II;

Considerando o disposto na Lei federal 9.985, de 18-07-
2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conser-
vação da Natureza - SNUC, e suas regulamentações;

Considerando o previsto na Resolução SMA 165, de 29-11-
2018, que regulamenta o mecanismo de compensação de 
Reserva Legal dos imóveis rurais por meio de alienação ao Poder 
Público de área localizada no interior de Unidade de Conserva-
ção de domínio público pendente de regularização fundiária, sob 
a gestão de órgãos da Administração Direta ou de entidades da 
Administração Indireta do Estado de São Paulo;

Considerando que a Coordenadoria de Biodiversidade e 
Recursos Naturais – CBRN é responsável pela administração 
do Sistema de Cadastro Ambiental Rural do Estado de São 
Paulo - SICAR-SP; e

Considerando a anuência da Fundação para a Conservação 
e a Produção Florestal do Estado de São Paulo, entidade da 
Administração Indireta responsável pela gestão de Unidades 
de Conservação de domínio público pendentes de regularização 
fundiária.

Decide:
Capítulo I
Das Disposições Gerais
Artigo 1º - Esta Portaria estabelece os procedimentos, no 

âmbito do Sistema de Cadastro Ambiental Rural do Estado de 
São Paulo - SICAR-SP, para a compensação do déficit de Reserva 
Legal por meio da alienação ao Poder Público de área de imóveis 
inseridos parcial ou integralmente em Unidades de Conservação 
de domínio público pendentes de regularização fundiária, sob a 
gestão de órgãos da Administração Direta ou de entidades da 
Administração Indireta do Estado de São Paulo.

Artigo 2º - Consideram-se, para os fins desta Portaria:
I - Órgão gestor da UC: órgão da Administração Direta ou 

entidade da Administração Indireta do Estado de São Paulo 
responsável pela gestão da Unidade de Conservação de domínio 
público pendente de regularização fundiária;

II - Sistema de Cadastro Ambiental Rural do Estado de 
São Paulo - SICAR-SP: sistema eletrônico de âmbito estadual 
destinado ao gerenciamento de informações ambientais dos 
imóveis rurais, instituído pelo Decreto Estadual 59.261, de 5 de 
junho de 2013;

III - Cadastro Ambiental Rural - CAR: registro eletrônico de 
abrangência nacional junto ao órgão ambiental competente, 
no âmbito do Sistema Nacional de Informação sobre Meio 
Ambiente - SINIMA, obrigatório para todos os imóveis rurais, 
com a finalidade de integrar as informações ambientais das 
propriedades e posses rurais, compondo base de dados para 
controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico 
e combate ao desmatamento, previsto no artigo 29 da Lei fede-
ral 12.651, de 25-05-2012;

IV - Reserva Legal: área localizada no interior de uma pro-
priedade ou posse rural, delimitada nos termos do artigo 12 da 
Lei federal 12.651, de 25-05-2012, com a função de assegurar 
o uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais do 
imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos proces-

Vigência: O prazo de vigência previsto na Cláusula Sétima 
do Termo de Convênio ora aditado, fica prorrogado por mais 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir de 29-12-
2017 até 18-07-2019.

Parecer Jurídico CJ/SELJ 22/2018, de 07/03/18
Convênio 25/2016
Ficam ratificadas as demais cláusulas pactuadas no Con-

vênio.

 COORDENADORIA DE ESPORTE E LAZER
 Retificações
Do D.O. de 05-12-2018
Na Portaria G-CEL (47/2018) convocando funcionários e ser-

vidores para prestação de serviços no 47º Campeonato Estadual 
de Futebol “Professor José Astolphi”, Categorias Sub 11 e Sub 
13, no município de Dourado, no período de 05 a 15-12-2018.

Onde se lê:
De 06 a 15 de Dezembro
Ivone Aparecida da Silva Lauton
Leia-se:
De 06 a 13 de Dezembro
Ivone Aparecida da Silva Lauton
Do D.O. de 07-12-2018
Na Portaria G-CEL (47/2018) convocando funcionários e ser-

vidores para prestação de serviços no 47º Campeonato Estadual 
de Futebol “Professor José Astolphi”, Categorias Sub 11 e Sub 
13, no município de Dourado, no período de 05 a 15-12-2018.

Onde se lê:
De 06 a 15 de Dezembro
Judith Benites Nonato
José Augusto Prando
Leia-se:
De 07 a 15 de Dezembro
José Augusto Prando
De 08 a 15 de Dezembro
Judith Benites Nonato
 Retificação do D.O. de 07-12-2018
Na Portaria G-CEL (45/2018) convocando funcionários e ser-

vidores para prestação de serviços no 47º Campeonato Estadual 
de Futebol “Professor José Astolphi”, Categorias Sub 15 e Sub 
17-Final Estadual, no município de Lençóis Paulista, no período 
de 05 a 15-12-2018.

Onde se lê:
De 06 a 15 de Dezembro
Ivone de Fátima dos Santos
Leia-se:
De 07 a 15 de Dezembro
Ivone de Fátima dos Santos

 Habitação
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Extrato do Termo de Encerramento
Processo 654/05/2010
SPdoc: 137.3550/2017
Termo de Encerramento Unilateral do Convênio celebrado 

entre o Estado de São Paulo, por sua Secretaria de Estado da 
Habitação, Secretaria de Desenvolvimento Social, Companhia de 
Desenvolvimento Habitacional e Urbano - CDHU e o Município 
de Mogi Mirim

Considerando que o Convênio SH 654/05/2010 encontra-se 
vencido desde 22-04-2016;

Considerando tratar-se de convênio preordenado ao atingi-
mento de um escopo definido;

Considerando que o objeto do ajuste foi integralmente 
executado e que houve prestação de contas dos recursos repas-
sados pelo Estado de São Paulo;

Considerando que a área técnica responsável emitiu Parecer 
Conclusivo aceitando a prestação de contas.

O Estado de São Paulo, através de sua Secretaria de Habi-
tação, inscrita no CNPJ sob 47.209.002/0001-59, com sede na 
Rua Boa Vista, 170, Centro, São Paulo, neste ato representado 
pelo Chefe de Gabinete da Habitação, no uso da competência 
que lhe foi delegada

pela Resolução SH 76/2018, Marco Antônio da Silva, resolve 
promover as seguintes alterações e encerrar o Convênio SH 
654/05/2010, mediante as cláusulas e condições seguintes:

Cláusula Primeira – Do Prazo de Vigência
A Cláusula Sétima passa a ter a seguinte redação:
As partes reconhecem a validade dos atos praticados 

no âmbito do presente convênio ao longo do lapso temporal 
transcorrido desde a data do vencimento da vigência do último 
termo de aditamento de prazo, em 22-04-2016, até a data da 
celebração deste termo.

Cláusula Segunda – Do Encerramento
Em vista do esgotamento do objeto da avença, não haven-

do pendências a regularizar, encerra-se o presente Convênio.
Data da Assinatura: 06-12-2018

 Meio Ambiente
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Despacho do Chefe de Gabinete, de 18-12-2018
Julgando procedentes, considerando os elementos de 

instrução constantes dos autos, especialmente do Relatório Final 
PPD 2.173/2018, de fls. 518/524, cujos termos adoto como moti-
vo e razão de decidir, bem como, o pronunciamento de fls. 524, 
verso, do Procurador do Estado que responde pelo expediente 
da Procuradoria de Procedimentos Disciplinares, as imputações 
constantes da Portaria PPD 017/2014 (fls. 341/343), em face 
de H. H. de F, Pesquisador Científico V, classificado no Instituto 
Florestal, portador do RG 36.502.740-6, para o fim de aplicar-lhe 
a pena de suspensão por 15 dias, com fundamento no artigo 254 
e §§, da Lei Estadual 10.261, de 28-10-1968, alterada pela Lei 
Complementar 942, de 06-06-2003, por ter violado o disposto 
no artigo 241, incisos III, V e XIII, do mencionado diploma legal. 
Encaminhando os autos à Seção de Pessoal do Instituto Florestal 
para que: 1- providencie a intimação pessoal do apenado; 2- 
adote as providências necessárias à execução da pena; e, após, 
3- proceda à averbação da decisão no prontuário do servidor. 
Registrando que, consoante o § 1º do artigo 312 do Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis, o prazo para a interposição de 
recurso, que não terá efeito suspensivo, será de 30 dias a contar 
da publicação do extrato da decisão no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo, devendo os autos ficar à disposição do servidor, na 
Seção de Pessoal do Instituto Florestal, para consulta e de seus 
advogados para vistas e eventual carga. Determinando que se 
publique a presente decisão, intimando-se os defensores do acu-
sado, consoante o estabelecido no artigo 299 combinado com o 
artigo 282, § 2º, ambos da Lei Estadual 10.261, de 28-10-1968, 
alterada pela Lei Complementar 942 de 06-06-2003.

Advogados: Dr. José Antonio Pataro Lopes, OAB/SP 145.696; 
e Dr. Ricardo Luis Braga, OAB/SP 185.361. (Processo SMA 
14.545/2009)

 Primeiro Termo de Aditamento
Ao Protocolo de Intenções
Processo SMA 9.854/2017
Partícipes: O Estado de São Paulo, por intermédio da Secre-

taria do Meio Ambiente e a Universidade de São Paulo – USP.

 Esporte, Lazer e 
Juventude
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Primeiro Termo de Aditamento de Convênio
Outorgante: Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude
Outorgado: Prefeitura Municipal de Itapuí
Objeto: 1º Termo de Aditamento, visando primordialmente a 

mudança do local de instalação da academia ao ar livre, a ade-
quação do plano de trabalho, a substituição do gestor técnico 
designado pela prefeitura bem como a devida prorrogação do 
prazo de vigência.

Cláusulas Aditadas: Cláusula Primeira (Do Objeto), Cláusula 
Segunda (Da Execução) do referido convênio.

Processo SELJ 1343/15
Data da Assinatura: 28/11/18
Crédito Orçamentário: 278.124.11010400000
Fonte: Tesouro do Estado

 I UNIDADE DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

 Portaria UEMT - 1580, de 18-12-2018
O Coordenador do Ensino Médio e Técnico, com funda-

mento nos termos da Lei Federal 9394, de 20-12-1996 (e suas 
respectivas atualizações), na Resolução CNE/CEB 1, de 5-12-
2014, na Resolução CNE/CEB 6, de 20-9-2012, na Resolução 
SE 78, de 7-11-2008, no Decreto Federal 5154, de 23-7-2004, 
alterado pelo Decreto 8.268, de 18-6-2014, no Parecer CNE/CEB 
39/2004, no Parecer CNE/CEB 11, de 12-6-2008, na Deliberação 
CEE 162/2018, na Indicação CEE 169/2018 e, à vista do Parecer 
da Supervisão Educacional, resolve que:

Artigo 1º - Fica aprovado, nos termos do item 1.4 da 
Indicação CEE 169/2018, o Plano de Curso do Eixo Tecnológico 
“Produção Cultural e Design”, da Habilitação Profissional de 
Técnico em Multimídia, incluindo as Qualificações Profissionais 
Técnicas de Nível Médio de Auxiliar de Projetos Multimídia e de 
Editor de Projetos Multimídia.

Artigo 2º - O curso referido no artigo anterior está autori-
zado a ser implantado na Rede de Escolas do Centro Estadual 
de Educação Tecnológica Paula Souza, a partir de 18-12-2018.

Artigo 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.
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